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    Introdução




    O crescimento expressivo do número de evangélicos na sociedade brasileira é um dos aspectos mais marcantes revelados pelas pesquisas demográficas das últimas décadas. De acordo com os dados dos censos realizado pelo IBGE, o número de evangélicos tem aumentado de maneira consistente, saltando de 6,6% da população em 19801 para cerca de 9%2 em 1991, 15,4% em 20003 e 22,2% em 20104. Em 2013, o instituto Datafolha já identificava que cerca de 28% da população brasileira era composta por evangélicos5. Com o declínio do percentual de católicos, os evangélicos, além de se consolidarem firmemente como o segundo maior grupo religioso no país, avançam rapidamente para incluir mais de um 1/3 da população, tamanho mais do que considerável. Como consequência, os evangélicos se tornam força relevante no eleitorado brasileiro.




    Não surpreende, portanto, que a religião tenha assumido papel de destaque na eleição presidencial de 2010. De acordo com Maria das Dores Campos Machado (2012), houve um movimento encabeçado por bispos e pastores em combate à candidatura de Dilma Rousseff, muito em razão de suas declarações prévias em apoio a questões como a descriminalização do aborto6, que contribuiu para a perda de votos da petista. Pierucci (2011), todavia, discorda dessa tese, sugerindo que o eleitorado evangélico foi pouco influenciado pelos apelos de seus líderes contra a candidatura de Dilma. De qualquer modo, apesar de ter o apoio do então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na época com altíssima popularidade, a candidata petista venceu a disputa apenas no 2º turno, no qual superou Serra por mais de 12 milhões de votos7, tornando-se, enfim, a primeira mulher eleita presidente do Brasil.




    Tendo em vista o crescente número de evangélicos no eleitorado nacional, a presente pesquisa buscou compreender melhor o processo de escolha de candidatos por parte desse segmento do eleitorado durante o pleito de 2014. O objetivo era o de contribuir para esclarecer o grau e a forma da influência da religião sobre o voto entre fiéis em uma região periférica de São Paulo, onde o PT é tradicionalmente forte. Em razão de uma tendência conservadora do eleitorado evangélico, havia a intenção de verificar os conflitos que essas duas forças (religião e renda) poderiam provocar nos eleitores. Como o universo evangélico é muito diversificado, há minúcias que estudos qualitativos ajudam a revelar, como possíveis diferenças de uma denominação para outra, bem como a influência do discurso dos pastores no comportamento eleitoral de seus fiéis. Por meio de um estudo de caso, em um pequeno templo da Igreja Universal do Reino de Deus, no bairro de Piraporinha, na periferia sul da cidade de São Paulo, foi realizado um trabalho com métodos qualitativos de pesquisa de campo etnográfica e entrevistas semiestruturadas. Por meio de tal aproximação foi possível esclarecer aspectos da decisão do voto e do pensamento político do grupo abordado.




    Partimos da tese de André Singer (2012), de que os setores pobres da população, em especial o subproletariado8, teriam aderido ao lulismo em 2006. O lulismo, de acordo com Singer, seria a “diminuição da pobreza com manutenção da ordem”, ou em outras palavras, “a adoção de políticas para reduzir a pobreza – com destaque para o combate à miséria – e para a ativação do mercado interno, sem confronto com o capital” (SINGER, 2012: p.13).Tendo o subproletariado tido uma ascensão social nos últimos anos, a tese de Singer sugere que também uma nova classe trabalhadora, que adquiriu empregos com carteira assinada e tem renda familiar mensal de 2 a 5 salários mínimos (conhecida, frequentemente, como classe C, ou “nova classe média”), poderia também estar próxima do lulismo, hipótese que é confirmada por Renato Meirelles, presidente do Data Popular – instituto que se especializou em fazer pesquisas com este estrato da população brasileira – em entrevista para o jornal Folha de S. Paulo, que afirma que “a classe C é a mais pragmática que existe porque sente mais na pele as mudanças econômicas”9.




    Há diferentes visões a respeito do que seria essa “nova classe trabalhadora”. A discussão sobre classes sociais é bastante ampla na literatura, muitas vezes amparada nas obras de Marx ou Weber. Seguiremos como referência, no entanto, a definição dada por Louis Chauvel (2006), que define classes como grupos sociais definidos pela riqueza apropriada e por três dimensões de identidade: temporal (a durabilidade da identificação com a classe), cultural (a existência de referências comuns e estilos de vida compartilhados) e coletiva (a capacidade de participar de ação coletiva).




    Entre os autores brasileiros, surgiu a discussão se essa nova classe seria uma “nova classe trabalhadora” ou ainda “nova classe média”. O economista Marcelo Neri (2008) ressalta o crescimento do que ele chama a classe C. Para o autor, esta classe, que estaria situada entre aqueles com renda familiar mensal entre R$ 1.064,00 e R$ 4.519,00, teria saltado de 44,19% da população em 2002 para 51,89% em 2008. Neri descreve a classe C como aquela que “aufere em média a renda média da sociedade, ou seja, é classe média no sentido estatístico. A classe C é a imagem mais próxima da média da sociedade brasileira” (NERI, 2010, p. 29).




    Outro autor, Waldir Quadros (2008), abordou a classificação de classes com base nos padrões de vida delas. Assim, para o autor, a classe C seria uma espécie de classe média baixa, com renda familiar média entre R$ 593,00 e R$ 1.482,00. Entretanto, ele faz a ressalva de que um verdadeiro padrão de classe média pressupõe o acesso, com recursos próprios, a serviços de qualidade, viagens internacionais, moradias diferenciadas, etc., sem depender das redes públicas. Ou seja, condições muito distantes daquelas vividas pela classe C que “no máximo pode ser classificada como remediada ao se diferenciar da massa de pobres e miseráveis” (QUADROS, 2008: p. 16).




    Como são pesquisas realizadas em 2008, se pegarmos como base o salário-mínimo da época, que era de R$ 415,0010, podemos inferir que a classe C abrange – para esses autores – as pessoas que possuem renda familiar mensal em torno de 2 a pouco mais de 10 salários-mínimos. No mesmo ano, 2008, o IBGE, por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, encontrou que de 2002 a 2008, o número de famílias com renda domiciliar mensal de 1 a 2 salários-mínimos passou de 18,5% para 21,48%; de 2 a 3 salários-mínimos, passou de 14,76% para 17,02%; de 3 a 5 salários mínimos, passou de 19,11% para 20,08%; enquanto de 5 a 10 salários mínimos passou de 18,1% para 15,76% da população brasileira11. Ou seja, os setores que cresceram foram os três primeiros citados, enquanto a faixa de 5 a 10 salários-mínimos encolheu. Sendo assim, e tendo em mente os estudos anteriores, utilizaremos como referência a faixa – muito utilizada por institutos de pesquisas – de 2 a 5 salários-mínimos de renda familiar mensal para tratar dessa nova classe que se expande durante o lulismo.




    Jessé Souza (2012), por outro lado, utiliza uma outra abordagem para questionar o que chamam de nova classe média. Enquanto rejeita o que ele chama de “liberalismo economicista dominante”, que vincula classe à renda, considerando esse estrato social de classe média pelo seu relativo poder de consumo, o autor também se distancia do que considera um “marxismo enrijecido”, que não enxerga novas realidades de classe, ainda as vinculando ao seu lugar econômico na produção (SOUZA, 2012: p. 22). Convém para o autor, então, utilizar o termo “nova classe trabalhadora”. Nova, porque se diferencia da velha, ligada ao fordismo, e porque a alocação e o regime de trabalho são realizados de maneira nova, ajustando-se às demandas do capital financeiro. Nas palavras do sociólogo, “destrói-se a grande fábrica fordista e transforma-se o mundo inteiro numa grande fábrica, com filiais em cada esquina, sem lutas de classe, sem sindicatos, sem garantias trabalhistas, sem greve, sem limite de horas de trabalho e com ganho máximo ao capital” (SOUZA, 2012: p. 57).




    Além disso, Souza ressalta o que ele chama de “gênese sociocultural das classes” para diferenciar uma “cultura de classe” específica. O mais importante, diria ele, seria “a transferência de valores imateriais na reprodução das classes sociais e de seus privilégios no tempo” (SOUZA, 2012, p: 23). Mesmo sendo incluída no sistema econômico, tanto como produtora de bens e serviços valorizados quanto como consumidora de bens e serviços que antes eram limitados às classes média e alta, há diferenças importantes que diferenciam a classe média, como, por exemplo, ter um pai que lê jornal, um tio que fala inglês, morar em bairros com melhor estrutura e serviços, etc. Sendo assim, com base na definição de Chauvel (2006), em concordância com as ideias de Jessé Souza, e ressaltando o ponto trazido por Quadros (2008), de que esse estrato social está mais próximo de remediado, e ainda distante do padrão dos estratos mais altos, esta pesquisa decidiu por utilizar o termo “nova classe trabalhadora” para definir essa população que obteve ascensão social nos anos do lulismo.




    O presente trabalho buscou analisar o comportamento eleitoral desse extrato social quando submetido a uma pressão religiosa em um pleito particularmente disputado, o de 2014. É importante notar que o PT é historicamente a favor de medidas como a descriminalização da homofobia (que a então candidata Dilma defendeu durante as eleições de 201412) e a descriminalização do aborto13 (tema do qual Dilma recuou durante as eleições de 201014, após estar presente no programa do seu partido15), ideias às quais o eleitorado evangélico geralmente se opõe, o que poderia ser motivo para afastá-los de apoiar o partido. Portanto, cria-se um dilema: por sua aproximação do lulismo, haveria uma pressão para o voto em candidatos do PT16; por outro lado, em razão do conservadorismo típico desse eleitorado em relação a alguns temas citados, haveria uma pressão para o voto em candidatos considerados distantes do campo do PT.




    A questão se torna mais complexa, pela escolha de pesquisar a Igreja Universal do Reino de Deus. A IURD é a quarta maior denominação evangélica do país17, a maior unificada sob uma liderança central, e a maior das neopentecostais, que seguem a chamada Teologia da Prosperidade18. Embora, como se verá com mais profundidade no Capítulo 1, a Universal tenha sido aliada do PT no governo federal desde 2003, em 2014 optou pela neutralidade. Na eleição anterior para presidente, em 2010, seu líder, o bispo Edir Macedo, manifestou apoio à então candidata Dilma Rousseff, do PT19, porém, em 2014 não se pronunciou. Apesar da Igreja Universal ser reconhecidamente mais liberal em questões morais que outras denominações evangélicas, os fiéis poderiam ser conservadores o bastante para rejeitar o PT por questões morais – como foi frequente na história do pentecostalismo no Brasil.




    Outro fator a ser considerado é que houve candidatos evangélicos a presidente da República no pleito de 2014. Simone Bohn (2007) classificou os evangélicos como um grupo de identidade, ou seja, o fator fundamental para a sua escolha do voto seria a identidade evangélica, o que explicaria, por exemplo, a concentração do voto em 2002 no candidato Anthony Garotinho – que se apresentou aos eleitores como representante evangélico – e a sua dispersão em 2006, na ausência de um candidato deste segmento religioso20. Em 2010, a presença de outra candidata evangélica, Marina Silva, então no Partido Verde (PV), reforçou o caráter da identidade evangélica na decisão do voto deste eleitorado, conquistando mais votos, proporcionalmente, deste grupo. De acordo com o Cesar Romero Jacob, a votação de Marina Silva foi mais alta justamente em municípios de maior concentração de evangélicos, indicando a sua força entre este grupo religioso21. Em 2014, Marina retorna ao pleito após a morte de Eduardo Campos, agora sob o PSB. Ao mesmo tempo, houve a presença de um novo candidato evangélico, o Pastor Everaldo, do pouco expressivo Partido Social Cristão (o PSC). A pesquisa buscou, então, avaliar o poder de atração de candidatos evangélicos sobre eleitores que seguem a mesma fé, apesar de pertencerem a diferentes denominações (ambos os candidatos eram da Assembleia de Deus, enquanto os fiéis estudados eram da Igreja Universal).




    A conjunção desses fatores tornou, assim, a pesquisa interessante para descobrir quais influências se revelaram decisivas na escolha de candidatos deste eleitorado. Buscou-se avaliar a influência da igreja no voto candidatos para cargos legislativos; e o resultado do confronto entre a pressão do moralismo religioso e a pressão da identidade evangélica para não votar em candidatos petistas, de um lado, e de outro, a pressão do lulismo para o voto em Dilma Rousseff, num típico cenário descrito por Lipset (1967) como de “pressões cruzadas”. Para identificar os fatores mais decisivos no comportamento eleitoral do grupo pesquisado, foi feito, durante cinco meses, um estudo etnográfico por meio de cerca de 30 visitas ao bairro, onde frequentei cultos para acompanhar o dia a dia e as discussões dos fiéis sobre variados temas no templo, além dos tópicos abordados pelo pastor e pela direção da igreja, com ênfase em questões políticas. Ao mesmo tempo, 16 entrevistas em profundidade com 12 fiéis diferentes foram realizadas durante e após a campanha eleitoral para precisar as percepções surgidas no trabalho etnográfico.




    A hipótese do trabalho era de que os fiéis da IURD estudados se pautariam mais pela questão de renda na escolha do presidente da República, enquanto seguiriam a orientação da igreja para os cargos de deputados estadual e federal. O objetivo era testar os achados do estudo de Vinícius Valle (2013), que encontrou dinâmica semelhante para as eleições municipais de 2012 em pesquisa com a Igreja Assembleia de Deus. Assim, sendo o voto para presidente pautado por questões de renda, este seria mediado pelo lulismo; ou seja, pelo apoio tanto a políticas públicas que visam a redução da pobreza e das quais foram beneficiários, quanto à manutenção da ordem, indicando um apoio majoritário à reeleição de Dilma Rousseff. Em consequência, nos distanciamos da hipótese de Simone Bohn – de que a mera presença de um candidato evangélico seria suficiente para reunir e mobilizar o eleitorado evangélico em torno de uma candidatura presidencial. Mas aceitamos que a questão moral teria peso na disputa para deputados estadual e federal, já que estes são aqueles que realmente decidem sobre a legislação de temas caros aos evangélicos.




    Em tempo, embora os fiéis tenham sido questionados a respeito dos votos para senador e governador, a pesquisa se absteve de trabalhar com essa informação. Por um lado, o voto para senador era uma eleição majoritária e era a qual os fiéis menos demonstravam interesse, além de a igreja não ter recomendado um candidato. Para governador, isso lidaria com a complexa questão da hegemonia do PSDB em São Paulo, o que vale por si um trabalho focado apenas nisso, e acabaria desviando o foco desta pesquisa.




    Assim, para testar as hipóteses do trabalho, as entrevistas utilizadas não foram completamente estruturadas de modo que as respostas já fossem presumidas. Como Leech (2002) sugere, há grandes benefícios em se buscar um caminho por meio de entrevistas semiestruturadas, que, embora sigam um roteiro, não são fixas, e têm abertura o suficiente para outros tipos de perguntas serem adicionadas durante a entrevista inclusive as mais básicas, como “por quê”, “como”, “quando”, “onde”, entre outras. Isso permite testar hipóteses sem abandonar o caráter etnográfico da pesquisa, explorando profundamente as falas dos entrevistados, sempre que possível.




     Estudos e metodologias sobre a relação entre religião e voto




    Diferentes métodos em diversos estudos já foram utilizados para pesquisar a relação entre religião e voto. Porém, antes de discutir as pesquisas na sociedade brasileira, é interessante citar o caso dos Estados Unidos. Assim como o Brasil, os EUA possuem um sistema presidencialista e um contingente considerável de evangélicos na população (25,4% em 201422). Ressalta-se, no entanto, a diferença no significado de evangélico no país norte-americano. David Stoll destaca que, nos Estados Unidos, o termo evangelical é utilizado em referência a um conservador teológico que coloca ênfase na Bíblia, na salvação pessoal e no evangelismo, enquanto na América Latina ser evangélico pode se referir “a qualquer cristão que não seja católico” (STOLL, 2002: p. 15). Ou seja, enquanto no Brasil os termos evangélico e protestante muitas vezes se confundem, nos Estados Unidos, o termo evangelical (que inclui grupos pentecostais) é utilizado para se diferenciar de outros grupos protestantes, como os tradicionais ou de linha principal (14,7% da população), e de igrejas protestantes históricas dos negros (6,5%)23.




    A relação entre religião, voto e a clivagem religiosa na nação norte-americana são fenômenos bastante consolidados e pesquisados na ciência política. Kellstedt e Noll (1990), por exemplo, analisando dados de 1948 a 1984, encontraram uma forte ligação entre religião, cor e a identificação partidária dos eleitores. Por um lado, indivíduos católicos ou negros tinham maior propensão de apoiarem o Partido Democrata, e quanto maior a frequência na igreja, maior a tendência do voto democrata; por outro, brancos protestantes tinham uma inclinação maior pelo Partido Republicano e, igualmente, quanto maior a assiduidade aos cultos, mais consistente era o apoio ao partido.




    Mais recentemente, Greeley e Hout (2004), em artigo para o jornal The New York Times, referiu-se ao eleitorado evangélico como o “hidden swing vote”, ressaltando a sua alta uniformidade, o que teria força para poder determinar o resultado final de uma eleição. Erzen (2005) também destaca esta uniformidade para constatar como o voto evangélico contribuiu fortemente para a vitória do republicano George W. Bush sobre o democrata John Kerry em 2004. Seus estudos demonstram que 75% dos evangélicos geralmente votam no Partido Republicano, e que entre aqueles que frequentam a igreja todas as semanas, o número salta para 81%. Deste modo, os evangélicos atuam nos Estados Unidos verdadeiramente como um grupo de interesse, identificando entre os Republicanos o partido que representa melhor a sua visão conservadora, independentemente da religião de seu candidato à presidência.




    Bohn (2007) assinala que o motivo que poderia levar os evangélicos a não se comportarem como um “grupo de interesse” no Brasil, assim como seus pares nos Estados Unidos; ou seja, que votam no partido que defende seus interesses enquanto evangélicos, poderia decorrer da estruturação do sistema partidário brasileiro. Enquanto impera o bipartidarismo no país norte-americano, o multipartidarismo brasileiro complicaria a justaposição de clivagens sociais sobre o sistema partidário, pois a multiplicidade de partidos no Brasil enfraquece a possibilidade de se formar uma identidade partidária. Mesmo assim, o interesse pelo voto evangélico é um fenômeno relativamente recente, embora ganhe cada vez mais força na ciência política nacional, em razão do rápido crescimento desse segmento na população brasileira e na composição do eleitorado. E dos estudos realizados, grande parte é feita com métodos quantitativos, mesmo entre aqueles que fazem uso de entrevistas.




    Um exemplo é o estudo amplo de Fernandes et al. (1998), com evangélicos do Rio de Janeiro, para analisar suas características, como gênero, cor, idade, faixa de renda, nível educacional, crenças, práticas religiosas, frequência em atividades das igrejas, relações de gênero, estrutura familiar, práticas reprodutivas, além de questões políticas, como a participação cívica nas associações da sociedade civil e na política eleitoral. Partindo de métodos quantitativos, os autores buscaram fazer entrevistas estruturadas, em formato survey, utilizando dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). Com estes dados, eles fizeram um cadastramento de evangélicos residentes nos setores sorteados e, a partir do cadastro, um novo sorteio dos respondentes, para atingir o número de 1.500 entrevistados.




    Pierucci e Prandi (1995) também fizeram uso de métodos quantitativos para analisar a eleição presidencial de 1994. Em um survey, com mais de 20 mil entrevistas por todo o país, os autores buscaram medir o fator religioso no comportamento do eleitor brasileiro. Neste caso, foi possível encontrar a proximidade da candidatura de Lula aos católicos das comunidades de base, aos afro-brasileiros e daqueles que se declaram sem religião, concomitante a uma distância de católicos carismáticos e de pentecostais (período em que Lula ainda era demonizado por muitas igrejas evangélicas, inclusive a Universal). Por outro lado, Fernando Henrique Cardoso obteve a preferência entre os carismáticos, os kardecistas e os católicos tradicionais, então a grande maioria da sociedade brasileira, o que contribuiu para a sua eleição.




    Mesmo quando métodos qualitativos foram utilizados, o foco foi dado mais a entrevistas de políticos representantes dos evangélicos do que ao eleitorado em si. Fonseca (2008), por exemplo, entrevistou políticos no Rio de Janeiro para descrever a crescente presença de evangélicos na política brasileira. Da mesma forma, Machado (2006) coletou entrevistas com atores religiosos da política fluminense, seja por conta própria, seja retirada de jornais, para fazer uma análise concreta de sua participação e, assim, compreender o fortalecimento da influência deste segmento na esfera pública. Ressalta-se, nos depoimentos colhidos pela autora, o elo com a igreja, e não com os partidos: se o candidato era eleito, seria em razão do empenho da igreja à qual pertence, pois o candidato seria, primeiro de tudo, funcionário desta. Assim, o foco das campanhas eleitorais acompanhadas nesta pesquisa sempre se manteve na identidade evangélica, utilizando-se da mídia dos partidos e das igrejas para pedir votos a esse eleitorado religioso.




    Embora feita com políticos, os estudos anteriores realizaram entrevistas abertas ou semiestruturadas, que permitem explorar o discurso dos entrevistados de forma mais livre. Pierucci (1996) também recorreu a esse tipo de método para perguntar a padres católicos a sua opinião sobre o povo brasileiro e o papel da Igreja na política. Embora a entrevista não fosse completamente fechada, o autor categorizou as respostas de forma a dividi-las em diferentes grupos. Porém, de maior relevância para a presente pesquisa, embora não fosse diretamente sobre religião e voto, foi o trabalho de Pierucci (1987) sobre as bases sociais da direita em entrevistas com eleitores paulistanos ativamente janistas ou malufistas. Gravando 150 entrevistas semiestruturadas, de duração média de 1h cada, o autor pôde explorar um pouco mais do universo desses indivíduos, compreendendo melhor como eles pensam em relação a diferentes questões políticas. Um dos aspectos encontrados de relevância foi a forte religiosidade, muito embora viesse acompanhada de um anticlericalismo com base na defesa da Igreja Católica dos direitos humanos. Houve aí uma abertura para o avanço do pentecostalismo.




    Em outro estudo, Machado e Mariz (1998) avaliaram o impacto da religião na vida das pessoas; neste caso especificamente, na de mulheres. Em entrevistas abertas, as autoras encontraram como a conversão para a religião evangélica as empoderavam em casa e em suas vidas, embora de forma distante, de acordo com as autoras, da que prega o feminismo. Do modo similar, Ireland (1998) investigou o impacto da conversão ao pentecostalismo na política brasileira, utilizando entrevistas com foco em um caso específico. Sua conclusão, similar a outras já mencionadas (Santiago Filho, 2012; Novaes, 2001) seria a de que pentecostais seriam muito variáveis entre si, o que dificultaria a mobilização para nada além do que fins puramente religiosos, frustrando projetos políticos mais amplos; algo que Freston (2008) também reitera: raramente (ou nunca) os evangélicos conseguiram se unir em um bloco ou figura política, unindo-se apenas em questões mais relevantes à religião em si.




    Por fim, um estudo semelhante ao que se pretende realizar aqui foi o efetuado por Vinícius Valle (2013) com uma comunidade evangélica durante as eleições municipais de 2012 na cidade de São Paulo. Utilizando métodos qualitativos, Valle realizou um estudo de caso em uma igreja da Assembleia de Deus, fazendo uso de entrevistas semiestruturadas para conhecer mais esse eleitorado e explorar suas motivações para a definição do voto. Seu achado foi que os entrevistados seguiam a indicação dos líderes da igreja para a eleição no Poder Legislativo, de forma a ter seus representantes lutando pela igreja, enquanto seguiam suas próprias convicções ou memória de governos anteriores, agindo com base na sua renda, para decidir em quem votar para o Poder Executivo.




     O método do estudo de caso ampliado




    A pesquisa pretendia selecionar entrevistados de diferentes perfis, a partir de um estudo etnográfico, obtido por meio da frequência aos cultos e diferentes eventos realizados pelos fiéis. Como Volo e Schatz (2004) relatam, a etnografia pode contribuir para reduzir as falhas da amostragem aleatória, que pode deixar certos tipos de indivíduos fora da pesquisa. Assim, apenas a presença constante do pesquisador pode ajudar a reduzir esses riscos e selecionar uma amostragem mais equilibrada para as hipóteses que pretendiam ser testadas. Da mesma forma, a etnografia contribui também para testemunhar de que maneiras os líderes da igreja buscam influenciar os fiéis em questões políticas, assim como para perceber como estes recepcionam e debatem as mensagens entre si.




    Apenas a observação distante, entretanto, seria de pouca utilidade para o trabalho. Como se buscava explorar o universo deste eleitorado, e tudo aquilo que o ronda, uma observação participante no trabalho etnográfico, com maior interação entre o cientista social e o grupo pesquisado, fez-se necessária. Foi fundamental explorar o raciocínio destes eleitores, o ambiente que os cerca, como avaliavam o discurso da Igreja, além de diversos outros fatores externos (situação econômica, trabalho, opinião de amigos, colegas e familiares, etc.) para chegar próximo da compreensão do fenômeno. Apenas uma pesquisa etnográfica, frequentando os cultos e convivendo com essas pessoas, permite um melhor entendimento de como a política entra em suas vidas. Contudo, há barreiras de acesso para conhecer os posicionamentos políticos e visões de mundo deste tipo de eleitorado: para os evangélicos, as pessoas de fora os discriminam e os perseguem, o que se traduz numa resistência a qualquer um que seja de fora. Deste modo, uma observação distante, imparcial e não-participante não seria suficiente para encontrar as respostas desejadas. Somente o método do estudo de caso ampliado, como sugerido pelo sociólogo Michael Burawoy, que implica uma observação participante dos eventos e da vida dessas pessoas, podia produzir os resultados intencionados por este trabalho por “enfrentar as mesmas forças que ele revela” (BURAWOY, 2009: p. 24).




    Burawoy relata haver dois tipos de estratégias para a etnografia:




    “na primeira estratégia, nós minimizamos a dificuldade limitando nosso envolvimento no mundo que estamos estudando, isolando-nos de nossos sujeitos do conhecimento, observando-os de fora, interrogando-os por meio de intermediários. Nós mantemos os pés no chão ao aderirmos a uma série de procedimentos para coleta de dados que asseguram nosso distanciamento epistemológico. [...] Na estratégia alternativa, nós tematizamos nossa participação no mundo a ser estudado. Nós nos mantemos e nos firmamos ao fincarmos raízes na teoria que guia nosso diálogo com os participantes em observação (BURAWOY, 2009: p. 20).”




    A primeira estratégia é a abordagem positivista, comum em pesquisas quantitativas, com entrevistas em formato de survey, que é bastante utilizada em pesquisas sobre a relação entre religião e voto. A segunda é o que Burawoy chama de “modelo reflexivo da ciência”, que, em vez de se afastar, busca o engajamento como via para o conhecimento. Utilizando a nossa própria participação, “a ciência reflexiva mobiliza múltiplos diálogos para alcançar explicações para o fenômeno empírico” (BURAWOY, 2009: p. 20). Em vez da objetividade alcançada por meio de procedimentos cuidadosos, ela é almejada pela reconstrução da teoria de forma a acomodar possíveis anomalias. Assim, Burawoy chama de “estudo de caso ampliado” aquele que “aplica a ciência reflexiva à etnografia, com o objetivo de extrair o universal do particular, mover-se do ‘micro’ ao ‘macro’, conectar o presente e antecipar o futuro – tudo isso construído sobre uma teoria preexistente” (BURAWOY, 2009: p.21)




    Como a pesquisa pretendia iluminar aspectos ambíguos do processo de decisão do voto dos fiéis estudados, entrevistas em formato de surveys não seriam ideais para as respostas buscadas. Numa pesquisa quantitativa, há procedimentos rígidos a serem seguidos. Burawoy cita a discussão de Jack Katz (1983) em relação aos “4 R’s”, ou as “quatro prescrições dogmáticas da ciência positiva” (BURAWOY, 2009: p. 31). Eles seriam: o dogma da não-Reatividade, o que significa que os sociólogos deveriam evitar distorcer os mundos que estudam; o da Regularidade, que admite a necessidade de critérios para a seleção de dados, considerando que o mundo externo possui uma multiplicidade infinita; o dogma da Replicabilidade, o que exige que o código de seleção seja formulado de maneira que não é ambígua, permitindo que outro cientista social que busque estudar o mesmo fenômeno consiga produzir os mesmos resultados; e o dogma da Representatividade, no qual se garante que o pedaço do mundo que estamos pesquisando é representativo do todo.




    Estes 4 R’s são a base para a ciência positiva, na qual se fundamentam pesquisas com base em entrevistas no formato de surveys. E são diversos os desafios para cumpri-los: a necessidade de construir uma entrevista com estímulos uniformes e neutros; o estabelecimento de um formato estandardizado para a entrevista; um certo controle das condições externas, minimizando a interferência do contexto; e uma seleção cuidadosa dos respondentes. Este trabalho, contudo, seguiu a sugestão de Burawoy de não seguir rigidamente os ditames da ciência positiva – sem desmerecer os seus méritos – em prol de uma ciência reflexiva, o que é mais adequado ao estudo de caso ampliado, transformando seus obstáculos em virtudes.




    Há diversas formas, na ciência reflexiva, de violação aos 4 R’s necessários para a ciência positiva em razão dos efeitos de contexto. Uma delas é a intervenção, que, enquanto inevitável ao retirar o entrevistado de seu tempo e espaço, permite que a interação entre os dois revele propriedades da ordem social. Não violar o princípio da não-Reatividade não é uma possibilidade, já que, com um entrevistador branco, de olhos claros, não-evangélico e de classe mais alta, foi perceptível um certo incômodo entre o grupo pesquisado. Para eles, não fazia sentido um pesquisador vir do centro para a periferia fazer pesquisa com evangélicos. Assim, embora um obstáculo para a interação, quando bem explorado, isso esclareceu mais a sensação de como eles têm desconfiança com pessoas de fora.




    Outra dificuldade é a do processo que obriga o cientista social a desembrulhar as experiências situacionais dos entrevistados ao acompanhá-los ao longo do tempo e do espaço. Mesmo padronizando as entrevistas, seguindo o princípio da Regularidade, a interpretação para cada pergunta pode variar bastante, levando a respostas que não eram exatamente o que se buscava. Cada entrevistado apresentava um grau diferente de conhecimento sobre a política e eleições. Deve-se tirar proveito dessas variações para revelar o contexto de cada indivíduo, mesmo que, no final, seja necessário, agregá-los dentro do processo social.




    A Replicabilidade é outro dogma impossível de se cumprir para a pesquisa. Não é possível manter o campo constante, já que o contexto da pesquisa era bastante particular. Como se passava durante a campanha eleitoral, as impressões variavam bastante ao longo do tempo, e podem ser diferentes (ou esquecidas) poucos meses depois. Isso sem falar que o mesmo tipo de pesquisa em eleições diferentes, ainda que no mesmo local e com os mesmos entrevistados, teria outros candidatos, além de ser durante outro momento econômico, político e social do país.




    O último efeito de contexto, que afeta a Representatividade, é a ascendência da situação social sobre a individual. Mesmo selecionando pessoas de faixas de renda semelhante, do mesmo bairro e frequentando a mesma igreja, cada indivíduo parte de um contexto, seja em razão de sua ocupação, sua situação familiar, ou, frequentemente, sua origem. Alguns entrevistados, por terem nascido ou possuírem família no Nordeste, apresentavam uma preferência pelo governo Dilma por reconhecerem as melhorias naquela região do país. Todavia, em vez de considerar fatores como estes um problema, este tipo de informação nova pode contribuir para produzir generalidades mais amplas e inclusivas, rastreando as diferenças e encontrando as semelhanças de modo a conectar os casos. As exceções não devem ser vistas como um obstáculo para testar as hipóteses, mas um desafio que propulsiona a reconstrução e o aprofundamento da hipótese que se busca confirmar ou refutar.




    Considerando estas questões, o método do estudo de caso ampliado sugerido por Burawoy demonstrou-se o mais adequado para este trabalho. E não há nada de não-científico nesta abordagem de estudo de caso “desde que isso envolva classificação, percepção de relações e descrição de sequências” (BURGESS, 1927: p. 114). A produção de conhecimento segue de forma “artesanal”; ou seja, em vez de buscar uma verdade definitiva, busca-se a aperfeiçoar o conhecimento numa relação mútua entre o pesquisador e o grupo pesquisado. Em resumo, a resistência oferecida pelo grupo pesquisado a um “forasteiro” dificulta o tipo de pesquisa que mantém o cientista social distante dos acontecimentos e de suas vidas pessoais, ainda mais se tratando de temas delicados como política e religião. Como Burawoy coloca:
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